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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LUIZ PAULO FERREIRA BASSI (PRESO)
ADVOGADA : SUANY LIMA DE SOUZA MERLIN SALVADOR - ES030295
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA CRIMINAL DE NOVA

VENÉCIA - ES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA JULGAR ATO DE JUIZ DE PRIMEIRO GRAU.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas

, por ser substitutivo de recurso próprio e por impugnar sentença proferida pelocorpus
Juízo de Direito da 2ª Vara Criminal da Comarca de Nova Venécia.
2. A decisão agravada fundamentou-se na incompetência do Superior Tribunal de
Justiça para analisar sentença condenatória de primeiro grau antes da submissão ao
Tribunal de Justiça, conforme art. 105, inciso I, alínea c, da Constituição Federal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o STJ possui competência para
processar e julgar  impetrado contra ato de juiz de primeiro grau.habeas corpus
4. A defesa alega ilegalidade na dosimetria da pena, afirmando que o habeas corpus
não invade o mérito da condenação, mas sim questiona a dosimetria.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O STJ não possui competência para julgar  impetrado contra ato de habeas corpus
juiz de primeiro grau, conforme art. 105, inciso I, alínea c, da Constituição Federal.
6. A decisão monocrática do relator, com base no art. 932 do CPC e art. 3º do CPP,
não viola o princípio da colegialidade, sendo o agravo regimental o meio adequado
para apreciação pelo órgão colegiado.
7. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada atrai a
aplicação da Súmula n. 182 do STJ, inviabilizando o conhecimento do agravo.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo não conhecido.
Tese de julgamento: "1. O STJ não possui competência para processar e julgar habeas
corpus impetrado contra ato de juiz de primeiro grau. 2. A ausência de impugnação
específica dos fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do agravo
regimental, conforme Súmula 182 do STJ."
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Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, I, c; CPC, art. 932; CPP, art. 3º.

STJ, AgRg no HC 718.569/MT, Rel. Min. João OtávioJurisprudência relevante citada: 
de Noronha, Quinta Turma, DJe 26.05.2022; STJ, AgRg no HC 370.647/RJ, Rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 27.02.2018.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos07/08/2025 13/08/2025
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .14 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1005315 - ES (2025/0182146-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LUIZ PAULO FERREIRA BASSI (PRESO)
ADVOGADA : SUANY LIMA DE SOUZA MERLIN SALVADOR - ES030295
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA CRIMINAL DE NOVA

VENÉCIA - ES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA JULGAR ATO DE JUIZ DE PRIMEIRO GRAU.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas
, por ser substitutivo de recurso próprio e por impugnar sentença proferida pelocorpus

Juízo de Direito da 2ª Vara Criminal da Comarca de Nova Venécia.

2. A decisão agravada fundamentou-se na incompetência do Superior Tribunal de
Justiça para analisar sentença condenatória de primeiro grau antes da submissão ao
Tribunal de Justiça, conforme art. 105, inciso I, alínea c, da Constituição Federal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o STJ possui competência para
processar e julgar  impetrado contra ato de juiz de primeiro grau.habeas corpus

4. A defesa alega ilegalidade na dosimetria da pena, afirmando que o habeas corpus
não invade o mérito da condenação, mas sim questiona a dosimetria.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O STJ não possui competência para julgar  impetrado contra ato de habeas corpus
juiz de primeiro grau, conforme art. 105, inciso I, alínea c, da Constituição Federal.
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6. A decisão monocrática do relator, com base no art. 932 do CPC e art. 3º do CPP,
não viola o princípio da colegialidade, sendo o agravo regimental o meio adequado
para apreciação pelo órgão colegiado.

7. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada atrai a
aplicação da Súmula n. 182 do STJ, inviabilizando o conhecimento do agravo.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo não conhecido.

Tese de julgamento: "1. O STJ não possui competência para processar e julgar habeas
corpus impetrado contra ato de juiz de primeiro grau. 2. A ausência de impugnação
específica dos fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do agravo
regimental, conforme Súmula 182 do STJ."

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, I, c; CPC, art. 932; CPP, art. 3º.

STJ, AgRg no HC 718.569/MT, Rel. Min. João OtávioJurisprudência relevante citada: 
de Noronha, Quinta Turma, DJe 26.05.2022; STJ, AgRg no HC 370.647/RJ, Rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 27.02.2018.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por LUIZ PAULO FERREIRA BASSI
contra decisão de fls. 1438/1440 que indeferiu liminarmente o hab  por sereas corpus
substitutivo de recurso próprio e por impugnar sentença proferida pelo Juízo de Direito
da 2ª Vara Criminal da Comarca de Nova Venécia.

A propósito, confira-se o teor da referida decisão:
 
"Cuida-se de , com pedido liminar,habeas corpus

impetrado em benefício de LUIZ PAULO FERREIRA
BASSI, apontando como autoridade coatora o Juízo de
Direito da 2ª Vara Criminal da Comarca de Nova Venécia.

Extrai-se dos autos que o Juízo de primeiro grau
condenou o paciente às penas de 6 anos e 3 meses de
reclusão, inicialmente no regime semiaberto, e pagamento
de 625 dias-multa, como incurso no art. 33 da Lei n. 11.343
/06. 

Em suas razões, a impetrante alega que o
Magistrado sentenciante teria cometido aobis in idem 
considerar a natureza e a quantidade da drogas de forma
autônoma na fixação da pena-base, em desrespeito ao art.
42 da Lei de Drogas, que exige análise conjunta desses
elementos como uma única circunstância judicial.

Pondera que o paciente é primário, possui bons
antecedentes, não integra organização criminosa e não se
dedica a atividades criminosas, preenchendo os critérios
para a aplicação da causa especial de redução de pena
prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas.
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Afirma que o paciente é economicamente
vulnerável, com três filhos menores dependentes,
comprovado por declaração de hipossuficiência.

Requer a concessão da ordem, em liminar e no
exame de mérito, para revisar a dosimetria da pena e
afastar a exigibilidade no pagamento da pena de multa e
custas processuais.

É o relatório.
Decido.
O não merece prosseguir.writ 
Extrai-se dos autos que a impetrante impugna ato

de Juiz de primeiro grau. 
Assim, o pedido não se enquadra em hipótese de

competência do Superior Tribunal de Justiça, nos termos
do art. 105, inciso I, alínea , da Constituição Federal, oc
que impede o processamento deste conforme writ, 
jurisprudência pacífica desta Corte.

Confiram-se:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO

DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTOS.
PRISÃO DOMICILIAR. IMPETRAÇÃO CONTRA ATO DE JUIZ
DE PRIMEIRO GRAU. INCOMPETÊNCIA DO STJ.

1. O art. 105, I, c, da Constituição da República, dispõe que
compete a este Tribunal Superior processar e julgar habeas
corpus quando o coator for tribunal sujeito à sua jurisdição.

2. Não se submete à competência desta Corte o exame de
habeas corpus impetrado contra ato praticado por juiz de
primeiro grau.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 942.889/RS, relator Ministro Antonio

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe23/10/2024
de .)28/10/2024

 
PROCESSO PENAL. PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

HABEAS CORPUS. MANDAMUS IMPETRADO CONTRA ATO
DE JUIZ DE PRIMEIRO GRAU. INCOMPETÊNCIA DESTA

CORTE SUPERIOR. ART. 105, I, "c", DA CF.
I - Não compete a esta Corte Superior a substituição do

Tribunal de Justiça na análise de habeas corpus impetrado
contra ato de juiz de primeiro grau, consoante determinação
contida nos arts. 125, caput, e § 1º, e 105, I, "c", da CF.

II - A dedução de manifesta ilegalidade ou teratologia não
exime a observância dos regramentos de competência, um dos
pilares que concretiza garantias de estatura constitucional, tais
como o devido processo legal e o duplo grau de jurisdição.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 866.313/GO, relator Ministro Messod Azulay

Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)2/4/2024 10/4/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

PROCESSUAL PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. JUIZ DE
DIREITO APONTADO COMO AUTORIDADE COATORA.
INCOMPETÊNCIA DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. ART. 105, INCISO I, ALÍNEA C, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça julgar,
originariamente, o habeas corpus impetrado contra ato
praticado por Juiz de Direito, conforme preceitua o art. 105,
inciso I, alínea c, da Constituição Federal. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 875.892/RS, relator Ministro Teodoro Silva

Santos, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)4/3/2024 7/3/2024
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PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. TESE DE

EXCESSO DE PRAZO NA INSTRUÇÃO CRIMINAL.
AUTORIDADE COATORA JUIZ DE PRIMEIRO GRAU.
INCOMPETÊNCIA DESTA CORTE PARA EXAME DO HABEAS
CORPUS. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. De acordo com o art. 105, I, "c", da Constituição Federal,
o Superior Tribunal de Justiça não possui competência para
processar e julgar habeas corpus impetrado contra ato de juiz
de Primeiro Grau.

2. Agravo não conhecido.
(AgRg no HC n. 860.219/ES, relator Ministro Ribeiro Dantas,

Quinta Turma, julgado em , DJe de .)4/12/2023 11/12/2023
 

Por tais razões, nos termos do art. 210 do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, indefiro
liminarmente o presente habeas corpus.

Publique-se. 
Intimem-se."

No presente recurso, a defesa impugna exclusivamente o julgamento
monocrático do . Afirma que "habeas corpus o writ [...] longe de invadir o mérito da
condenação em si, dirige-se especificamente contra ilegalidade patente na dosimetria

" (fl.1.448) e reitera as alegações relativas ao cálculo da sanção imposta.da pena
Requer, assim, o provimento do recurso e a concessão da ordem, nos termos

da inicial.
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do agravo,

conforme parecer de fls. 1.461/1.464.
É o relatório.
 

VOTO

Inicialmente, consoante o entendimento desta Corte, não existe ofensa ao
princípio da colegialidade nas hipóteses em que a decisão monocrática foi proferida
com fundamento no art. 932 do Código de Processo Civil – CPC e art. 3º do Código de
Processo Penal – CPP, os quais autorizam o relator negar provimento a recurso
manifestamente inadmissível, prejudicado, deficientemente fundamentado, em
confronto com súmula ou jurisprudência dominante, como é o caso dos autos. Por
outro lado, o julgamento colegiado do agravo regimental supre eventual vício da
decisão agravada.

Ilustrativamente:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

HOMICÍDIO QUALIFICADO. DECISÃO MONOCRÁTICA
PROFERIDA NA FORMA DO CPC E DO RISTJ.
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE NÃO VIOLADO.
PRECARIEDADE DA DEFESA. IRREGULARIDADES EM
INTERROGATÓRIO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
PRISÃO PREVENTIVA. SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO
DOMICILIAR. NÃO CABIMENTO. CRIME COMETIDO
COM VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. O relator no STJ está autorizado a proferir
decisão monocrática, que fica sujeita à apreciação do
respectivo órgão colegiado mediante a interposição de
agravo regimental, não havendo violação do princípio da
colegialidade (arts. 932, III, do CPC e 34, XVIII, a e b, do
RISTJ).

2. O não enfrentamento de matéria pelas instâncias
originárias impede sua análise pelo STJ, sob pena de
supressão de instância.

3. O cometimento de crime com emprego de
violência ou grave ameaça a pessoa impede a concessão
do direito à prisão domiciliar prevista no art. 318-A do CPP.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 718.569/MT, relator Ministro João

Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe de ).26/5/2022
 

No mais, o agravo não comporta conhecimento.
Os fundamentos apresentados na decisão agravada no sentido de que não é da

competência do Superior Tribunal de Justiça analisar sentença condenatória proferida
em primeiro grau antes da submissão da matéria ao Tribunal de Justiça, não foram
infirmados nas razões do presente recurso, de modo a atrair a incidência da Súmula n.
182 desta Corte, in verbis:

 
“É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa

de atacar especificamente os fundamentos da decisão
agravada.”

 
Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

 
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

HABEAS CORPUS. FALTA DE NATUREZA GRAVE.
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA
NÃO TRATADA NO DECISUM IMPUGNADO. FALTA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Na hipótese vertente, conforme registrado pela
Corte de origem, a falta grave foi reconhecida mediante a
instauração de processo administrativo disciplinar no qual
foram assegurados o contraditório e a ampla defesa ao
reeducando.

2. Em sede de habeas corpus, inviável afastar os
fundamentos fáticos apontados pelas instâncias ordinárias
para o reconhecimento da gravidade da infração e/ou sua
absolvição, pois demandaria o reexame de matéria fático-
probatória.

3. Além do mais, no que tange à alegação de que
uma testemunha presencial do fato apurado no PAD,
apesar de tempestivamente arrolada e qualificada, não foi
ouvida, ressalte-se que tal matéria não foi tratada no
decisum impugnado, o que atrai a aplicação da Súmula
182 desta Superior Corte de Justiça: É inviável o agravo
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regimental que não impugna especificamente os
fundamentos da decisão agravada.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 370.647/RJ, Rel. Ministro REYNALDO

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
, DJe ).20/2/2018 27/2/2018

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL

NO HABEAS CORPUS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE DE SE CONHECER DA
IMPETRAÇÃO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO.
DOSIMETRIA DA PENA. AUMENTO DA PENA-BASE
REALIZADO DE ACORDO COM O ART. 42 DA LEI N.
11.343/2006.

1. O fundamento utilizado para não se conhecer do
habeas corpus, a supressão de instância, não foi
impugnado nas razões do agravo regimental, atraindo a
aplicação da Súmula n. 182 desta Corte.

2. Ademais, vale consignar que não se faz evidente
a ilegalidade no estabelecimento da pena-base, uma vez
que sua exasperação decorreu da avaliação da grande
quantidade de droga apreendida, nos termos do art. 42 da
Lei n. 11.343/2006.3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 644.335/SP, Rel. Ministro ANTONIO
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe 28/4/2021).20/4/2021
 

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.005.315 / ES
Número Registro: 2025/0182146-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00014289820238080038 14289820238080038 50067880920248080000

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SUANY LIMA DE SOUZA MERLIN SALVADOR
ADVOGADA : SUANY LIMA DE SOUZA MERLIN SALVADOR - ES030295
IMPETRADO : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA CRIMINAL DE NOVA VENÉCIA - 

ES
PACIENTE : LUIZ PAULO FERREIRA BASSI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ PAULO FERREIRA BASSI (PRESO)
ADVOGADA : SUANY LIMA DE SOUZA MERLIN SALVADOR - ES030295
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA CRIMINAL DE NOVA VENÉCIA - 

ES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do07/08/2025 13/08/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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